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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

OUTUBRO/2008
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias  07, 08, 09, 10, 13, 14, 15, 16, 20, 21, 22, 23 e 27/10/2008.
	PROCESSO
	: Nº.  03-024614-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 138/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 190/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – EXPORTAÇÃO – FALTA DE COMPROVAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Improcedente é auto de infração baseado no pressuposto da falta de comprovação da efetiva exportação quando o sujeito passivo traz aos autos prova da exportação realizada. Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim ocorre à negativa do fato imputado. Infração fiscal ilidida pela autuada em razão da apresentação de prova do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa nos documentos de fls. 08/22 dos autos. Ação fiscal improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029970-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 747/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 191/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – INOCORRÊNCIA - Improcedente é a autuação fiscal baseada no pressuposto da falta de deslacre de Termo de Lacre, uma vez que consta nos autos cópia do Termo de Lacre devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, (fls. 012), comprovando que o Sujeito Passivo compareceu no local determinado para o deslacre. Infração fiscal ilidida pela autuada desde a instância singular em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-041215-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 588/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 192/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DOS PRAZOS ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA AS GIAM´S - MICROEMPRESA ESTADUAL – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que não traz o respaldo de norma, em razão de que o sujeito passivo estava amparado pelo Decreto nº. 8945/99 que instituiu o regime simplificado de tributação relativo ao ICMS aplicável às Microempresas e Empresas de pequeno porte (Rondônia Simples). Empresa enquadrada na faixa 1 de tributação. Infração fiscal ilidida em razão da diferenciação dada à microempresa – MEE, portanto, desobrigada da apresentação de Giam´s ao fisco estadual. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-023337-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 215/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 193/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação fiscal baseada no desvio de destino de mercadorias oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual quando restar provado nos autos inocorrência da infração imputada pelo fisco estadual. Reforma da decisão de instância singular de nula para improcedente em razão da apresentação de provas (fls. 16/20) do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-020799-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 101/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 194/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA - TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MERCADARIA RECEPCIONADA ATRAVÉS DE TERMO DE DEPÓSITO – POSSIBILIDADE – Não deve prosperar a autuação fiscal baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre quando se constatar nos autos que as mercadorias arroladas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram recepcionadas pelo Termo de Depósito nº. 0476/99-P, configurando assim o comparecimento junto ao fisco estadual, desqualificando, portanto, a infração imputada na inicial. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-031024-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 504/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 195/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada, contudo, deve o crédito tributário ser reduzido no que tange a penalidade aplicada em razão da redução prevista no § 5º do artigo 76, da Lei 688/96, por se trata de EPP. Ação fiscal parcialmente procedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-033809-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 206/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 196/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada, contudo, devemos reduzir ainda o crédito tributário julgado parcialmente procedente na instância singular em razão da transposição da penalidade aplicada para a prevista para alínea “b”, inciso XVI, do artigo 79 da Lei 688/96, uma vez que o fisco não provou a existência de débito para com Fazenda Pública Estadual, combinado com § 5º do artigo 76 do mesmo diploma legal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-022342-5

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 199/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 197/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita ao responsável, ex vi legis, ao pagamento do imposto devido e multa prevista na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente uma vez que o lançamento goza da presunção “júris tantum” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática de procedência da ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-020509-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 555/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 198/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – INICIAR SUAS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM ESTAR INSCRITO NO CAD/ICMS/RO - INOCORRÊNCIA – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo iniciou suas atividades comerciais sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO quando o próprio fisco traz nos autos prova contrária a sua acusação fiscal, pois, se constata na FAC, fls. 04 que a autuada iniciou suas atividades em 26/09/2000, portanto, comprovando assim que a infração tipificada na lide não ocorreu, logo, sucede à negativa do fato imputado. Mantida a decisão de primeira instância que julgou a ação fiscal improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032555-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 469/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 199/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão da comprovação pelo sujeito passivo (fls. 13 do PAT) a comunicação ao fisco estadual que as mercadorias constantes da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre objeto da autuação foram roubadas dentro do Estado de Rondônia. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-026826-7

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 418/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 200/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se à multa prevista para espécie. Inteligência do artigo 79, inciso XXV, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-034083-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 596/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 201/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – TRANSPORTE DE MERCADORIA DIVERSA DA INDICADA NOS DOCUMENTOS FISCAIS – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em face da precariedade das provas da acusação fiscal. A ausência do Laudo Técnico do órgão competente deixa o crédito tributário carente de sustentabilidade para sua manutenção. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-022284-4

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 576/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 202/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – UTILIZAR OU FALSIFICAR CARIMBO DE USO DO FISCO ESTADUAL - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Utilizar ou falsificar carimbo de uso exclusivo da repartição fiscal, impõe-se à multa prevista para espécie. Inteligência do artigo 79, inciso XXIV, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-024039-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 327/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 203/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita ao responsável, ex vi legis, ao pagamento do imposto devido e multa prevista na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela autuada uma vez que o lançamento goza da presunção “júris tantum” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-035984-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 019/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 204/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR OS DOCUMENTOS FISCAIS SOLICITADOS MEDIANTE TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de apresentar os documentos fiscais solicitados mediante o Termo de Início de Fiscalização, impõe-se à multa prevista para espécie. Inteligência do artigo 79, inciso XXI, da Lei 688/96. Reforma da decisão singular de improcedente para procedente em razão da documentação solicitada pelo fisco Amazonense nada tem a ver com a documentação solicitada pelo fisco Rondoniense, pois o sujeito passivo possui estabelecimentos distintos. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-034487-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 505/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 205/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada, contudo, foi o crédito tributário reduzido na instância “a quo” no tocante a multa aplicada em razão da recapitulação para alínea “b” do mesmo inciso e artigo, haja vista a não existência de débitos, bem como a redução prevista no § 5º do artigo 76, tudo da Lei 688/96, por se trata de Micro Empresa. Ação fiscal parcialmente procedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-023485-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 255/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 206/08/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - PRECARIEDADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO FISCAL – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, tendo como prova de acusação cópia do Termo de Lacre em que não consta a assinatura do motorista, bem como a do fisco emitente, tornando-se precária a acusação, pois o referido documento não possuía validade jurídica para sustentabilidade do crédito tributário. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-029111-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 354/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 186/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE REQUERER SUA EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO NOS PRAZOS FIXADOS PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - DUPLICIDADE DE LANÇAMENTO – INADIMISSIBILIDADE – Deve ser revisionada a decisão de primeira instância que julgou nula a ação fiscal para que seja julgada a sua improcedência, tendo como acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de requerer sua exclusão do CAD/ICMS/RO nos prazos fixados pela legislação tributária, quando se constatar nos autos a duplicidade de lançamento, ocorrendo assim o “bis in idem”, conforme se pode observar dos documentos de fls. 16/20 do PAT. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-030222-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 380/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 187/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 15/16, a de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 01-028296-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 313/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 188/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DIFICULTAR, IMPEDIR OU RETARDAR A AÇÃO FISCALIZADORA - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Dificultar, impedir ou retardar a ação fiscalizadora por qualquer meio ou forma é violação a dispositivo de Lei Tributária Estadual, ensejando a lavratura do competente Auto de Infração. Inteligência do Artigo 79, inciso XVII, da Lei nº. 688/96. Ação fiscal parcialmente procedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  02-021114-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 200/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 189/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL DA CONTA MERCADORIA - EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES FEDERAL – EXERCÍCIO DE 1999 – FISCALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA SRF/MF – IMPEDIMENTO DO FISCO ESTADUAL – NULIDADE – É nulo o auto de infração, lavrado contra empresa optante do Simples Federal, relativo ao exercício de 1999, conforme dispõe o artigo 17 da Lei Federal nº. 9.317/96, portanto, há de se decretar a nulidade da ação fiscal. Reforma da decisão singular de improcedente para nula. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028582-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 422/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 190/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 08/09, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-026097-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 423/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 191/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é o crédito tributário que elege como sujeito passivo o proprietário do veículo transportador, quando o certo deveria configurar como infrator da obrigação tributária a pessoa jurídica denominada “Transportador” no Termo de Lacre (objeto da autuação), conforme dispõe a legislação tributária vigente nos termos do artigo 816 do RICMS aprovado pelo Decreto 8.321/98. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029853-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 369/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 192/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente o crédito tributário baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre caracterizando a introdução neste Estado das mercadorias constantes das notas fiscais relativas ao Termo de Lacre (objeto da autuação). Comprovado nos autos através do documento de fls. 10. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029811-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 274/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 193/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente o crédito tributário baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre caracterizando a introdução neste Estado das mercadorias constantes das notas fiscais relativas ao Termo de Lacre (objeto da autuação). Comprovado nos autos através do documento de fls. 09. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-039249-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 594/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 194/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA CAIXA – SALDO CREDOR - RECEITA DE ORIGEM NÃO COMPROVADA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO - Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de falta de recolhimento do imposto, decorrente do levantamento de conta caixa, correspondente a operações dissimulada por receita de origem não comprovada, relativo aos meses de março, abril e junho de 2002, em razão da confirmação de que as provas trazidas na defesa são verídicas, onde o contribuinte comprova a origem do numerário suficiente e necessário para suprimento do seu caixa. Reforma da decisão monocrática. Ação Fiscal Improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-031934-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 220/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 195/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente o crédito tributário baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre e conseqüentemente desvio de destino da mercadoria constante das notas fiscais relativas ao Termo de Lacre (objeto da autuação), quando ficar comprovado nos autos, que as mercadorias transitaram pelo Estado do Amazonas com destino ao Estado de Roraima, conforme faz prova o documento de fls. 25 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou Improcedente a Ação Fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-026199-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 462/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 196/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – ERRO DA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIO – NULIDADE PROCESSUAL – Nulo é o crédito tributário e o processo dele decorrente quando no PAT não constar documentos comprobatórios de que o sujeito passivo que figura no pólo passivo da obrigação tributária é o legitimo transportador das mercadorias relacionadas nas notas fiscais constantes no Termo de Lacre (objeto da autuação). Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029421-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 115/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 197/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente o crédito tributário baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre e conseqüentemente desvio de destino da mercadoria constante das notas fiscais relativas ao Termo de Lacre (objeto da autuação), quando ficar comprovado nos autos que o mesmo compareceu na Agência de Rendas de Guajará Mirim, onde o Termo de Lacre foi deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa nos documentos de fls. 11 dos autos. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029229-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 554/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 198/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente o crédito tributário baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre e conseqüentemente desvio de destino da mercadoria constante das notas fiscais relativas ao Termo de Lacre (objeto da autuação), quando ficar comprovado nos autos que o referido Termo foi recepcionado pelo fisco rondoniense, o qual foi devidamente deslacrado, conforme se observa no documento de fls. 15 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029814-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 101/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 199/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente o crédito tributário baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre e conseqüentemente desvio de destino da mercadoria constante das notas fiscais relativas ao Termo de Lacre (objeto da autuação), quando ficar comprovado nos autos a recepção pelo fisco e empresa de destino das notas fiscais arroladas no referido termo, conforme se observa nos documentos de fls. 11/20 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-032828-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 189/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 200/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – As multas pelo descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO sujeita o contribuinte à multa prevista para a espécie. Crédito Tributário reduzido na instância prima em razão da aplicabilidade do § 5º do artigo 76 da Lei 688/96 por se tratar de empresa enquadrada no regime de Microempresa Estadual - MEE. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a decisão singular de parcialmente procedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-016765-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 190/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 201/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – As multas pelo descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO sujeita o contribuinte à multa prevista para a espécie. Crédito Tributário reduzido na instância prima em razão da aplicabilidade do § 5º do artigo 76 da Lei 688/96 por se tratar de empresa enquadrada no regime de Microempresa Estadual - MEE. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a decisão singular de parcialmente procedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033006-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 466/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 202/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO – FALTA CERTEZA E SUGURANÇA DA PESSOA DO INFRATOR - NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando do PAT não traz a certeza e a segurança da pessoa do infrator. Ausência de documentos comprobatórios que possa indicar o sujeito passivo que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-017434-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 1249/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 203/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - OMISSÃO DE VENDAS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto da falta de registro em livro próprio de notas fiscais de aquisição e conseqüentemente vendas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais, sem que o fisco realize o levantamento fiscal especifico para tal fim. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-031860-4

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 495/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 204/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita ao responsável, ex vi legis, ao pagamento do imposto devido, multa e demais sanções prevista na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente em razão do lançamento goza da presunção “júris tantum” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-020197-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 249/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 205/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – DUPLICIDADE DE LANÇAMENTO –– INADIMISSIBILIDADE – Deve ser revisionada a decisão de primeira instância que julgou procedente a autuação fiscal, firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre, consequentemente desvio de destino de mercadorias, quando se constatar a duplicidade de lançamento, ocorrendo assim o “bis in idem”, conforme se pode observar na descrição da cópia do AI Nº. 03-021450-7, anexo às fls. 20 dos autos. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-027926-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 410/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 206/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – FORNECER INFORMAÇÕES INVERÍDICAS QUANDO DE SUA INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO – MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – As multas pelo descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Fornecer informações inverídicas quando de sua inscrição no CAD/ICMS/RO sujeita o contribuinte à multa prevista para a espécie. Inteligência do artigo 79, inciso XIII, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão singular de improcedente para procedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-012932-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 901/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 207/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – OMISSÃO DE VENDAS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto da falta de registro em livro próprio de notas fiscais de aquisição e conseqüentemente vendas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais, sem que o fisco realize o levantamento fiscal especifico para tal fim. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão da presunção de vendas, incorrendo assim na falta de materialidade da acusação fiscal. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  04-020506-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 524/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 208/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – MADEIRAS SERRADAS EM PRANCHAS – DEIXAR DE EFETURAR O PAGAMENTO DO ICMS ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – OCORRÊNICA – Deve ser revisionada a decisão singular de parcialmente procedente para procedente, tendo como acusação firmada na lide de que o sujeito passivo deixou de efetuar o pagamento do imposto antecipadamente à operação de saída de mercadoria, quando se constatar nos autos a inobservância da norma tributária.  Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve ser abatido do crédito tributário o imposto pago, conforme documento de fls. 14 do PAT. Ação fiscal procedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-017177-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 182/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 209/08/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – MADEIRAS – FOLHA DE COMPENSADO PARA EXPORTAÇÃO – CARGA DE MADEIRA COM METRAGEM DIVERGENTE ENTRE A NOTA FISCAL E A CONTAGEM FÍSICA – INOCORRÊNICA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-018859-0

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº. 012/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 005/08/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA: 

1.
ICMS – Auto de Infração.

2.
Cabe Recurso Revisional, quando dos autos ficar comprovado ter havido a alegada divergência de acórdão. Divergência com Acórdão nº. 119/06/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

3.
Reforma da decisão de 2ª Instância de procedente para nula em razão da descrição da infração não coadunar com a penalidade aplicada. Ação fiscal nula sem julgamento do mérito. Ressalvada à fiscalização a feitura de um novo procedimento.

4.
Recurso Revisional provido.

5.
Decisão Por Voto de Qualidade.

	PROCESSO
	: Nº.  02-019477-8

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº. 002/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 006/08/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA: 

1.
MULTA – Auto de Infração.

2.
Descabe Recurso Revisional, quando dos autos ficar comprovado não ter havido a alegada divergência de acórdão.

3.
Mantida a decisão de 2ª Instância nos termos do Acórdão nº 282/06/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN de 08/11/2006.

4.
Recurso Revisional não conhecido.

5.
Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-027184-5

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº. 018/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 007/08/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA:        
  1.
ICMS – Auto de Infração. Apropriação indevida de crédito sobre bens alheios à atividade do estabelecimento. 

2.
É admissível o Recurso Revisional interposto para rediscussão do PAT em razão da apresentação do Acórdão nº 183/01/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN, para que não paire quaisquer dúvidas quanto ao julgamento anteriormente deliberado.

3.
Mantida a decisão de 2ª Instância nos termos do Acórdão nº 058/06/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN de 07/04/2006.

4.
Recurso Revisional conhecido e não provido.

5.
Decisão Unânime.

Porto Velho, 29 de outubro de 2008.

ELIAS PEREIRA DOS SANTOS
Presidente Substituto do TATE
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